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EDITAL 110/2019 - CARTA CONVITE  

 

1.LICITAÇÃO POR CONVITE N° 001/2020 

 

1.1 A PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO, por meio COORDENADORIA 

GERAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, com sede na Praça Tiradentes s/nº - 

Centro – Cabo Frio - RJ torna público que, devidamente autorizada pela 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, na forma do disposto no Processo 

Administrativo n.º 56040/2019 fará realizar, no dia 22 de Janeiro de 2020, às 

10:00 horas, na sala da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura 

Municipal de Cabo Frio, situada à Praça Tiradentes, s/nº, Centro - Cabo Frio/RJ, 

licitação na modalidade CONVITE,  do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, que se 

regerá pela Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, pela Lei Complementar 

nº 123, de 14 de dezembro de 2006, além das demais disposições legais 

aplicáveis e do disposto no presente edital.  

 

1.2 As retificações do instrumento convocatório, por iniciativa oficial ou provocadas 

por eventuais impugnações, obrigarão a todos os licitantes, devendo ser 

comunicadas aos adquirentes do edital, via e-mail, reabrindo-se o prazo 

inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação 

não alterar a formulação das propostas. 

 

1.3 O instrumento convocatório e seus anexos poderão ser adquiridos na  

COORDENADORIA GERAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS – na Praça 

Tiradentes s/nº - Centro – Cabo Frio – RJ, no prazo de até 24 horas antes, 

conforme Art. 22, Parágrafo 3o, da Lei Federal nº 8.666/93, da data marcada para 

início da sessão.  

 

1.4 Os interessados poderão obter maiores esclarecimentos ou dirimir suas 

dúvidas acerca do objeto deste instrumento convocatório ou interpretação de 

qualquer de seus dispositivos, por escrito, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data 

do início da licitação, no seguinte endereço: Praça Tiradentes s/nº - Centro – Cabo 

Frio - RJ, de acordo com os horários de expediente do setor de Protocolo da 

Prefeitura , por meio do telefone (0xx22) 31999017 / 31999018/ 31999019, ramal 

255, ou ainda através do endereço eletrônico demat.pmcf@outlook.com 

 

1.5  Caberá ao Presidente da Comissão Permanente de Licitações e Contratos 

responder as impugnações e pedidos de esclarecimento deduzidos pelos 
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potenciais licitantes antes da realização da sessão, com encaminhamento de cópia 

da resposta para todos os interessados pela forma prevista  na cláusula 1.2 deste 

edital. 

 

2- DO OBJETO, FORNECIMENTO E EXECUÇÃO: 

 

 2.1 O objeto do presente CONVITE, é a Contratação de empresa especializada 

em Contabilidade e Departamento Pessoal para prestar os serviços necessários à 

regularização da individualização dos depósitos existentes na conta única do 

FGTS pertencentes aos servidores municipais do regime CLT, relativos à 

competência de 08/1968 à 12/1997, objeto do Acordo Judicial firmado na Ação 

Civil Pública nº 0010241-24.2015.5.01.0432, especificados e quantificados na 

forma da proposta (Anexo I).  

 

2.2  O fornecimento do objeto será no período de 06 (Seis) meses, de acordo com 

a forma indicada no Termo de Referência.   

 

2.3  O período de execução inicia-se a partir do primeiro dia útil subsequente a 

assinatura do contrato.  

 

3- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

3.1 Os recursos necessários à realização do objeto ora licitado correrão à conta da 

seguinte dotação orçamentária: 

 

FONTE: 806 - ROYALTIES DO PETRÓLEO  

FICHA: 038 

NATUREZA DA DESPESA: 33.90.39.000 – OUTROS SERV. TERC. 

PESSOA JURÍDICA 

 

3.2 O valor total previsto da média do objeto desta licitação é de R$: 80.900,04 

(Oitenta mil e novecentos reais e quatro centavos). 

 

4. TIPO DE LICITAÇÃO 

 

4.1 A presente licitação rege-se pelo tipo MENOR PREÇO GLOBAL. 
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5.  DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

5.1 Poderão participar desta licitação as pessoas que atuem em ramo de atividade 

compatível com o objeto licitado, registradas ou não no Cadastro de Fornecedores 

da Prefeitura Municipal de Cabo Frio. 

 

5.2 Não serão admitidas na licitação as empresas punidas, no âmbito da 

Administração Pública, com as sanções prescritas no art. 7º da Lei nº 10.520/02, 

bem como nos incisos III e IV do art. 87 da Lei n.º 8.666/93. 

 

5.3 Um licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um grupo 

econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de 

preços. Caso um licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas 

propostas não serão levadas em consideração e serão rejeitadas. 

 

5.3.1 Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo 

econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com 

participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aqueles que 

dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa. 

 

5.4 Não será permitida a participação na licitação das pessoas físicas e jurídicas 

arroladas no artigo 9º da Lei n.º 8.666/93. 

 

6-  DA FASE DE HABILITAÇÃO  

 

6.1.1 Poderão participar da licitação, além dos convidados, cadastrados ou não, 

que, até 24 (vinte e quatro) horas antes da data de apresentação das propostas, 

manifestem a sua intenção perante a Comissão de Licitação. 

 

6.1.2. Entregar fora do envelope: As empresas participantes poderão ser 

representadas no ato licitatório por seu representante legal, desde que 

apresente o original ou cópia autenticada do Ato Constitutivo acompanhado 

da carteira de identidade, ou por procurador munido do instrumento 

procuratório, outorgado pelo representante legal da empresa, com firma 

reconhecida. Estes documentos deverão ser entregues ao Presidente da 

Comissão de Licitação, junto com os envelopes “A” e “B”.  Os licitantes que 
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não se fizerem presentes pela forma estabelecida nesta cláusula ficarão 

impedidos de se manifestar durante os trabalhos. 

 

6.1.3 Do instrumento procuratório mencionado na cláusula 6.1.2 deve constar a 

outorga de poderes para a prática de todos os atos inerentes à licitação, inclusive 

para desistência de recursos. 
 

6.1.4 Os licitantes poderão apresentar mais de um representante ou procurador, 

ressalvada à Comissão de Licitação a faculdade de limitar esse número a um, se 

considerar indispensável ao bom andamento das sessões públicas. 

 

6.1.5 É vedado a um mesmo procurador ou representante legal ou credenciado 

representar mais de um licitante, sob pena de afastamento do procedimento 

licitatório dos licitantes envolvidos. 

 

6.1.6 Sendo a empresa MEI/ME/EPP, deverá entregar fora de qualquer 

envelope a declaração de enquadramento (Anexo IV) ; 

 

6.1.7 Todos os licitantes convidados cadastrados ou não, deverão apresentar os 

documentos de habilitação indicados nas cláusulas 6.3.  

 

6.2. Os licitantes deverão apresentar os documentos e as propostas exigidas no 

presente Edital em 02 (dois) envelopes indevassáveis, constando obrigatoriamente 

da parte externa de cada um as seguintes indicações: 

 

6.2.1. ENVELOPE “A” – DOCUMENTAÇÃO – 01 (UMA) VIA 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO - COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO E CONTRATOS 

CONVITE Nº 001/2020. 

IDENTIFICAÇÃO COMPLETA (RAZÃO SOCIAL E/OU NOME FANTASIA E 

CNPJ) E ENDEREÇO DA LICITANTE  

 

6.2.2. ENVELOPE “B”  - PROPOSTA  - 02 (DUAS) VIAS 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO - COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO E CONTRATOS 

CONVITE Nº 001/2020. 
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IDENTIFICAÇÃO COMPLETA (RAZÃO SOCIAL E/OU NOME FANTASIA E 

CNPJ) E ENDEREÇO DA LICITANTE. 

 

6.2.3. Uma vez recebidos os documentos, a Comissão de Licitação consultará o 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, do Portal 

Transparência, da Controladoria Geral da União. 

 

6.2.4. Caso o Licitante conste em qualquer um dos Cadastros mencionados no 

item 6.2.3., com o registro de penalidade que impeça a sua participação em 

licitação ainda em vigor, não poderá prosseguir no certame, cabendo à Comissão 

de Licitação declarar tal condição. 

 

6.3. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE “A”. 

 

6.3.1. Contrato social em vigor, devidamente registrado, com a última alteração 

contratual; 

6.3.2. Prova de regularidade fiscal para com as Fazendas Estadual e Federal 

(Tributos Estaduais e Federais e INSS); 

6.3.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS); 

6.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede 

da licitante; 

6.3.5. Prova de regularidade com os Débitos Trabalhistas (Justiça do Trabalho – 

CNDT); 

6.3.6. Declaração de cumprimento ao determinado no inciso V, do art. 27, da Lei 

8.666/93, de que não incide na proibição contida no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal – Declaração de Não Empregar Menor, conforme Anexo 

III; 

6.3.7. Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo e Aceitação das Condições da Carta Convite, 

conforme modelo do Anexo V. 

 

6.4. DO PRAZO DE VALIDADE DAS CERTIDÕES 

 

6.4.1. As certidões valerão nos prazos que lhe são próprios. Inexistindo esse 

prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição. 

 

6.5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  –  ENVELOPE “B”. 
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6.5.1. Os documentos do ENVELOPE “B” - PROPOSTA DE PREÇOS serão 

apresentados papel timbrado da Empresa, contendo Razão Social, Endereço e 

CNPJ as quais deverão ser preenchidas por processo mecânico ou digitado e 

devidamente rubricadas pelo representante legal e carimbadas. Os preços serão 

apresentados em algarismos e por extenso e cotados em moeda nacional, 

prevalecendo, em caso de discrepância, a indicação por extenso. 

 

6.5.2. A cotação de preços será feita em moeda nacional e deverá corresponder 

aos preços praticados pela empresa para pagamento à vista na data de realização 

da licitação, englobando todas as despesas relativas ao objeto do contrato, bem 

como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, despesas 

fiscais e financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto 

desta licitação. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento 

de preços será considerada. 

 

6.6. PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

6.6.1. No local, dia e hora previstos neste edital, em sessão pública, deverão 

comparecer os licitantes, com os envelopes “A” e “B”, apresentados na forma 

anteriormente definida. Os licitantes se farão presentes por seus representantes 

legais, procuradores ou prepostos que, para tanto, deverão estar munidos da carta 

de credenciamento, firmada pelo representante legal da empresa, com poderes 

para praticar todos os atos da licitação, inclusive prestar esclarecimentos, receber 

notificações e se manifestar quanto à desistência de interposição de recurso. 

 

6.6.2. Nesta mesma sessão, que poderá ser realizada em mais de um dia, desde 

que tal se faça necessário para o completo exame dos documentos apresentados, 

serão recebidos os envelopes “A” e “B” de todos os licitantes presentes. Em 

seguida serão abertos os envelopes “A” de todos os licitantes, podendo a 

documentação deles ser examinada por todos os representantes devidamente 

credenciados, que a rubricarão, juntamente com os membros da Comissão de 

Licitação. Após a abertura dos envelopes “A”, a sessão poderá ser suspensa para 

julgamento da habilitação. 

 

6.6.3. No caso da sessão ser suspensa para julgamento de habilitação, os 

envelopes “B” serão mantidos fechados, sob a guarda da Comissão de Licitação, 

que os rubricará, juntamente com os licitantes presentes devidamente 

credenciados. 
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6.6.4. Da sessão de recebimento dos envelopes e da abertura dos envelopes “A” 

será lavrada ata circunstanciada, rubricada pelos representantes credenciados. 

Serão considerados habilitados os licitantes que atenderem integralmente às 

condições previstas na cláusula 6 deste edital. 

 

6.6.5. Comunicado o resultado aos licitantes, poder-se-á passar imediatamente à 

abertura dos envelopes “B” – PROPOSTA DE PREÇOS, desde que todos os 

licitantes renunciem expressamente ao direito de recorrer da decisão relativa à 

habilitação. Neste caso serão devolvidos aos licitantes inabilitados os envelopes 

“B” – PROPOSTA DE PREÇOS, fechados. 

 

6.6.6. Não ocorrendo renúncia ao direito de recorrer por parte de todos os 

licitantes, será designada data para abertura dos envelopes “B“ – PROPOSTA DE 

PREÇOS, observado o prazo de recurso estabelecido em lei (02 dias úteis).  No 

caso de todos os licitantes estarem presentes, a intimação para  a nova data dar-

se-á na própria sessão pública, dispensada a publicação na imprensa oficial ou 

notificação. 

 

6.6.7. Ultrapassada a fase da habilitação, a Comissão de Licitação não mais 

poderá desclassificar os licitantes por motivos relacionados a habilitação, salvo em 

razão de fatos supervenientes ou conhecidos após o julgamento. 

 

6.6.8. No dia, hora e local marcado para o julgamento das propostas e decorrido o 

prazo para recurso sem a sua interposição, tendo deste havido renúncia ou 

desistência expressa por todos os licitantes ou após o julgamento dos recursos 

interpostos, serão abertas as propostas de preços dos licitantes habilitados, e 

devolvidos os envelopes “B”, mediante recibo, aos inabilitados. 

 

6.6.9. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem, no todo ou em 

parte, às disposições deste edital, aquelas que tiverem preço manifestamente 

inexequível, ou superiores ao valor do objeto desta licitação, conforme item 3.2. 

 

a) Havendo dúvida sobre a exequibilidade de uma ou mais propostas, fixará a 

Comissão prazo não inferior a 24 (vinte e quatro) horas para que o(s) 

licitante(s) comprove(m) a viabilidade de seus preços, solicitando-lhe(s) a 

composição dos preços unitários. 

 

6.7. A licitação somente poderá ter prosseguimento se houver a apresentação de 

três propostas válidas, na forma do disposto na cláusula 6.5.1. 
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6.8. Se não houver a apresentação de no mínimo três propostas válidas, conforme 

previsto na cláusula 6.5.1, poderá a Comissão suspender a sessão e baixar o 

processo em diligência para o setor requisitante a fim de que seja justificado se há 

limitação do mercado ou manifesto desinteresse dos convidados, na forma do 

disposto no § 7º, do art. 22, da Lei n.º 8.666/93.  

 

6.9. Caso uma destas circunstâncias tenha sido devidamente comprovada, poderá 

a Comissão dar prosseguimento ao certame com número inferior ao de três 

propostas válidas. Caso contrário, deverá ser realizada nova licitação. 

 

6.10. Será declarada vencedora a proposta que apresentar o menor preço, 

observado o disposto nas cláusulas 6.5.1 e 6.12. 

 

6.11. Caso alguma microempresa ou empresa de pequeno porte apresente preço 

igual ou superior ao menor preço em até 10% (dez por cento), ela terá preferência 

de contratação, na forma dos itens seguintes. 

 

6.12. .A pós a abertura das propostas de preço, será facultado à microempresa ou 

empresa de pequeno porte melhor classificada apresentar nova proposta, inferior 

àquele que foi o menor preço, situação em que será o objeto adjudicado em seu 

favor. O prazo para apresentação da nova proposta deverá ser feito no ato da 

sessão.  

 

6.13. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno 

porte melhor classificada, nos termos do item anterior, serão convocadas as 

remanescentes que porventura se enquadrem nos limites de preço da cláusula 

6.12, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

 

6.13.1 No caso de equivalência dos valores apresentados por microempresas ou 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos limites de preço da cláusula 

6.13, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

 

6.13.2 O disposto nos itens acima somente se aplicará quando a menor oferta 

inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 

6.14. No caso de empate entre as propostas de menor preço, será utilizado como 

critério de desempate o sorteio, sem prejuízo do disposto na cláusula 6.10. 
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6.15. Em sendo declarada vencedora do certame microempresa ou empresa de 

pequeno porte com débitos fiscais e trabalhistas, ficará assegurado, a partir de 

então, o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de negativas, prorrogável por igual período.  

 

6.16. A prorrogação do prazo deverá sempre ser concedida pela 

COORDENADORIA GERAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS quando requerida 

pelo licitante, exceto quando exista urgência na contratação ou prazo insuficiente 

para a emissão da Nota de Empenho, devidamente justificados. 

 

6.16.1 A não regularização da documentação no prazo previsto na cláusula 6.16 

implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas no art. 81 da Lei Federal n.º 8.666/93, sendo facultado à 

COORDENADORIA GERAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS convocar os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

 

6.17 Na hipótese de inabilitação ou desclassificação de todas as propostas, a 

Comissão de Licitação poderá fixar aos licitantes o prazo de 03 (três) dias úteis 

para apresentação de nova documentação, devidamente escoimadas das causas 

que deram origem a tal situação.  

 

6.18 O julgamento das propostas de preços (envelopes “B”) e a classificação final 

das propostas será objeto de ata circunstanciada, rubricada pelos representantes 

credenciados. 

 

6.19 Os licitantes ficam obrigados a manter a validade da proposta por 60 

(sessenta) dias, contados da data da sua entrega. 

 

7 - DA ADJUDICAÇÃO 

 

7.1.  Uma vez homologado o resultado da licitação pela PROCURADORIA GERAL 

DO MUNICÍPIO, será o licitante vencedor convocado, por escrito, com uma 

antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, para assinatura do contrato.  

 

7.2.  Deixando o adjudicatário de assinar o contrato no prazo fixado, poderá o 

COORDENADORIA GERAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES, sem prejuízo da 

aplicação das sanções administrativas ao faltoso, convocar os licitantes 
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remanescentes que tiverem sido habilitados, na respectiva ordem de classificação, 

para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 

8.  DO PRAZO 

 

8.1.  O prazo de vigência do contrato será 06 (Seis) meses, contados a partir da 

data da assinatura do empenho.  

 

9. DO PAGAMENTO 

 

9.1. O pagamento será em conformidade com a nota fiscal apresentada pela 

licitante vencedora e atestada pela PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO e 

dar-se-á até o 30 (trinta) dias úteis a contar da apresentação da referida nota 

fiscal; 

 

9.2. O pagamento ao adjudicatário será feito por meio de depósito em Conta 

Corrente da Contratada, após a apresentação dos seguintes documentos: 
  

9.2.1. Nota Fiscal discriminativa, em 02(duas) vias, devidamente atestadas, pelos 

fiscais autorizados. 

 

9.3. O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, como também, 

o valor dos pagamentos eventualmente antecipados, obedecerão ao disposto na 

alínea “d”, inciso XIV, do art. 40 da Lei Federal n° 8.666/93, sendo: 

 

9.3.1. Compensação financeira, por eventuais antecipações, será descontada a 

taxa de 1% (hum por cento) ao mês, calculada pro rata die, entre o dia do 

pagamento e o 30° (trigésimo) dia da data do recebimento do documento de 

cobrança (Nota Fiscal); 

 

9.3.2. Compensação financeira, por eventuais atrasos, incidindo juros de 2% (dois 

por cento) ao mês, calculado pro rata die, entre o 31° (trigésimo primeiro) dia da 

data de recebimento do documento de cobrança (Nota Fiscal) e a data do efetivo 

pagamento; 

 

9.4. O valor dos pagamentos eventualmente antecipados será descontada a taxa 

de 1% (hum por cento) ao mês, calculada pro rata tempore, entre o dia do 

pagamento e o 30° (trigésimo) dia da data do recebimento do documento de 
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cobrança (Nota Fiscal), em conformidade com o disposto no art. 40, inciso XIV, 

alínea “d”, da Lei Federal n° 8.666/93. 

 

10.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES 

 

10.1  A inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora 

na execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeitará o 

contratado, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às 

seguintes penalidades, que deverá (ão) ser graduada(s) de acordo com a 

gravidade da infração:  

a) advertência; 

b) multa administrativa;  

c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração Pública; 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 

 

10.2 A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza e a 

gravidade da falta cometida.  

 

10.2.1 Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a gravidade da 

falta cometida também deverão ser considerados para a sua fixação.  

 

10.3 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão licitante.  

 

10.3.1 A aplicação da sanção prevista na alínea d, do item 10.1, é de competência 

do Secretário Municipal, conforme art. 87 § 3º da Lei 8.666/93. 

 

10.4 A multa administrativa, prevista na alínea b, do item 10.1:  

 

a) corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, 

aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas 

não executadas; 

 

b) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra;  

 

c) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade 

por perdas e danos das infrações cometidas;  

 

d) deverá ser graduada conforme a gravidade da infração; 
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e) nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que 

tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por 

cento) do valor do contrato ou do empenho.  

 

10.5.  A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração Pública, prevista na alínea c, do item 10.1:  

 

a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos; 

 

b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário 

faltoso, sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no 

prazo devido.   

 

10.6. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 

Pública, prevista na alínea d, do item 10.1, perdurará pelo tempo em que os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados. 

 

10.6.1 A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.  

 

10.7 O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a 

CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o 

prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do 

saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da 

possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da 

aplicação das sanções administrativas. 

 

10.8. A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa 

do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia. 

 

10.9. A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do 

interessado que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais 

pertinentes para a aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se 

pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso. 

 

10.10.  Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia. 

10.10.1 A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a 

apresentação da defesa.  



              

13 

 

Estado do Rio de Janeiro                                                                      

Prefeitura Municipal de Cabo Frio 

Procuradoria Geral do Município 

 

Processo nº  

Folha Nº ________ 

10.10.2.  A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a, b e c, do item 

10.1, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d, do item 10.1. 

 

10.10.3 Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela 

autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a 

demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.  

 

10.11. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo 

estipulado pela Entidade, sem que haja justo motivo para tal, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e determinará a aplicação de multa 

de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, cabendo, ainda, a aplicação das 

demais sanções administrativas.  

 

10.12. As penalidades previstas no item 10.1 também poderão ser aplicadas aos  

licitantes e ao adjudicatário.  

 

10.12.1. Os licitantes, adjudicatários e contratantes que forem penalizados com as sanções de 

suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar e a declaração de 

inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, 

Estadual, Distrital e Municipal ficarão impedidos de contratar com a Administração Pública do 

Estado do Rio de Janeiro enquanto perdurarem os efeitos da respectiva penalidade. 

 

10.13.  As penalidades impostas aos licitantes serão registradas pelo 

ÓRGÃO LICITANTE no Cadastro de Fornecedores do Município de Cabo Frio e 

posteriormente encaminhado ao CEIS – Cadastro de Empresas Inidôneas e 

Suspensas.  

 

11 - DOS RECURSOS 

 

11.1 Os recursos das decisões da Comissão de Licitação serão apresentados por 

escrito, no prazo de até 05 (Cinco) dias úteis, contados da intimação do ato ou 

data de lavadura de qualquer das atas, conforme o caso, e dirigidos a 

COORDENADORIA GERAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, ao Presidente da 

Comissão Permanente de Licitação, que Reconsiderando ou não sua decisão, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará a Comissão de Licitação o recurso à 

autoridade superior, que a ratificará ou não, sua decisão. 

 

11.2 A Comissão de Licitação dará ciência dos recursos aos demais licitantes, que 

poderão impugná-los no prazo de 05 (Cinco) dias úteis. 
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11.3 Os recursos contra as decisões relativas à habilitação ou inabilitação do 

licitante, ou contra o julgamento da proposta de preços, terão efeito suspensivo. 

 

12 – DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

12.1.  A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou 

em parte por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, conforme o art. 

49 da Lei Federal n.º 8.666/93, assegurado o direito de defesa sobre os motivos 

apresentados para a prática do ato de revogação ou anulação. 

 

12.2. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, 

conforme previsto no art. 65, § 1º e 2º da Lei n.º 8.666/93. 

 

12.3  Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital ,excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento.  

 

12.4  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 

 

12.5. A Comissão Permanente de Licitação dirimirá as dúvidas que suscite o 

Convite, desde que argüidas por escrito até 24 (vinte e quatro) horas antes da data 

fixada para abertura dos envelopes.       

 

ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA 

ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO III - DECLARAÇÃO EM ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL – DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGAR MENOR 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME/EPP/MEI 

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO E ACEITAÇÃO DAS 

CONDIÇÕES DA CARTA CONVITE 

ANEXO VI – Minuta de Contrato. 
 

Cabo Frio/RJ, 15 de janeiro de 2020. 

 

 

 

Bruno Araguitti Monica 

Procurador Geral do Município 
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   ANEXO I  
  

MODELO DE PROPOSTA  

Empresa:_________________________________________________________________ 

CNPJ:___________________________________________________________________ 

Endereço:________________________________________________________________ 

E-mail: ___________________________________________________________________ 

 
SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS – PERÍODO DE 1968 A 1997 

 

 Individualização de FGTS de competências não individualizadas; 

 Geração de encargos de INSS e análise para correções; 

 Geração de encargos de FGTS e análise para correções; 

 Análise e envio do CAGED de meses não informados; 

 Análise e envio da RAIS de anos não informados; 

 Verificação de salário família/salário maternidade conforme legislação da época; 

 Cadastrar férias; 

 Análise de acordos coletivos da época; 

 Cadastrar rescisões; 

 Análise de GRRF da época e; 

 Reenvio de GFIP´S de competências a serem corrigidas. 

 

DETALHAMENTO DO SERVIÇO – COMPETÊNCIAS DE AGOSTO DE 1968 A DEZEMBRO DE 

1997 

 

 Individualização de FGTS de competências não individualizadas 

Detalhe: Individualização de valores de FGTS não individualizados de competências do período de 1968 a 

1997, verificando a existência de duplicidades de pagamento nas competências apontadas pela Caixa 

Econômica Federal e Ministério do Trabalho e Emprego. 

 

 Geração de encargos de INSS e análise para correções 

Detalhe: Geração de valores de INSS para que o sistema de folha tenha todas as informações de encargos 

sobre a folha de pagamento e demais folhas. Auditar todas as competências comparando o sistema de folha 

com o sistema do Governo observando as normas conforme preceitua as leis 8.212/1991, 8.213/1991, 

9.876/1999 e decreto de nº 3.048 de maio de 1990, a fim de verificar se houve alguma irregularidade no 

pagamento da época, assim como análise correta de deduções/compensações conforme legislação vigente na 

época. 
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 Geração de encargos de FGTS e análise para correções 

Detalhe: Auditoria de FGTS do período de 1968 a 1997 para verificar se houve duplicidade de pagamento, 

valores pagos indevidos, competências não localizadas que já foram pagas e real valor ainda devido. Se 

necessário, solicitar junto à Caixa Econômica Federal, Retificações, Extratos, Devoluções e demais 

documentos que julgar necessário para veracidade das informações que serão analisadas; 

 

 Análise e envio do CAGED de meses não informados 

Detalhe: Analisar se há competências não informadas ao Ministério do Trabalho e Emprego observando as 

normas conforme dispõe a lei nº 4.923 de 23 de dezembro de 1965 e alterações, para correções e envio, assim 

como obrigações a serem executadas pelo respectivo órgão e emissão dos recibos das competências 

informadas e/ou corrigidas. 

 

 Análise e envio da RAIS de anos não informados 

Detalhe: Análise das declarações enviadas dos últimos anos, para necessidade de correção. Verificação de 

competências não enviadas, assim como obrigações a serem executadas pelo respectivo órgão, conforme 

dispõe a lei nº 7.998 de 11 de janeiro de 1990, assim como emissão do comprovante de entrega de todas as 

declarações informadas; 

 

 Verificação de salário família/salário maternidade conforme legislação da época 

Detalhe: Auditoria de valores pagos e creditados por meio da GFIP - Guia de Recolhimento do Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social, assim como a emissão da documentação 

obrigatória para comprovação de pagamento junto à Receita Federal do Brasil, conforme preceitua a legislação 

de cada época; 

 

 Cadastro de férias 

Detalhe: Implantação das férias, observando os respectivos períodos aquisitivos e concessivos, conforme 

preceitua a CLT – Consolidação das leis do Trabalho e RJU – Regime Jurídico único das competências 

enquadradas na época em que ocorreram. Verificação dos valores de previdência incidentes sobre valores que 

ultrapassaram, ou não, o teto definido pela legislação vigente da época; 

 

 Análise de acordos coletivos da época 

Detalhe: Análise de atualização de salários, assim como direitos e deveres que foram solicitados na época, a 

fim de verificar se houve direitos que não foram pagos aos funcionários. 

 

 Cadastro de rescisões 

Detalhe: Implantação e Análise de valores de rescisões executadas na época observando contratos, aviso 

prévio e demais processos que compõem o desligamento do servidor. 

 

 Cadastro de GRRF 

Detalhe: Implantação e Análise de valores das Guias de Recolhimento Rescisórios do FGTS, calculadas sobre 

as rescisões. 

 

 Reenvio de GFIP´S de competências a serem corrigidas 
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Detalhe: Reenvio de GFIP´s que forem corrigidas conforme resultado da análise do INSS de acordo com o que 

preceitua o Manual do SEFIP, com a emissão de todos os documentos comprobatórios da retificação a ser 

realizada, principalmente, o protocolo de envio da documentação enviada. 

 

 

 

Valor por extenso: _______________________________________________ 

 

 

Validade da Proposta: 60 dias. 

 

À Coordenadoria Geral de Licitações e Contratos, apresentamos esta proposta com os 

preços e prazos acima indicados sob as condições da Carta Convite nº xx/2019, às quais 

nos submetemos integralmente. 

 

 

 

 

   _________________________            ______________________________ 

 Local e Data    Assinatura e Carimbo do Proponente                   
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ANEXO II 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
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ANEXO III 

 

Declaração em Atendimento ao inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal – Declaração de Não Empregar Menor 

 
Carta Convite nº 0XX/2020 

À Comissão Permanente de Licitação e Contratos 

A Empresa ..................................................................................................inscrita no CNPJ sob o nº 

................................................... por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr(a)............................................................................................., portador(a) da Carteira de 

Identidade nº................................... e do CPF nº .........................................., DECLARA, para fins 

do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 

9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Local e data 

 

 

______________________________ 

Responsável Legal 
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ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO 

ME/EPP/MEI 

 

 
(Entidade) , inscrita no CNPJ sob o nº ___________, sediada na (endereço 

completo) , neste ato representada pelo seu representante legal, o(a) Sr.(a) 

___________, inscrito(a) no CPF sob o nº _______, portador(a) da cédula de 

identidade nº _______, DECLARA que é microempresa, empresa de pequeno 

porte, empresário individual ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 

11.488, de 2007, cumprindo, assim, os requisitos legais para tal qualificação, nos 

termos da Lei Complementar nº 123/06, e que não possui quaisquer dos 

impedimentos da referida norma, estando apta a exercer o direito de tratamento 

privilegiado na forma prevista pela legislação em vigor.  

 

 

Local /Data 

 

 

 

______________________________ 

Responsável Legal 

 

 

 

CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado 

com CNPJ) 
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ANEXO V 

 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO E ACEITAÇÃO DAS CONDIÇÕES DA 

CARTA CONVITE 

Carta Convite nº 0XX/2019 

À Comissão Permanente de Licitação e Contratos 

A Empresa ........................................................................................................... inscrita no CNPJ 

sob o nº .. .................................................... por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr(a)............................................................................................., portador(a) da Carteira de 

Identidade nº................................... e do CPF nº .........................................., DECLARA, para fins 

de participação da licitação citada, que não foi declarada inidônea e não é impedida de contratar 

com o poder público de qualquer esfera, ou suspensa de contratar em a Administração Pública, e 

que se compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes, aceita em todos os termos as 

condições estabelecidas na Carta Convite do presente Certame. 

Por verdade assina o presente. 

 

Local e data 

 

 

 

______________________________ 

Responsável Legal 


